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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Através do ofício ESPGE no 289/2010, datado em 16 de agosto de 2010, a Diretora da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado e o Chefe do de Estudo da mesma instituição solicitam o aprovação para o funcionamento do curso de Especialização em Direito Ambiental a ser oferecido pela Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado.

A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado informa que foi credenciada perante este Conselho através do parecer CEE 399/2005, publicada no DOE de 25/11/2005, e portaria CEE GP de 29/11/2005, Portaria CEE no 393/2005, publicada no DOE de 30/11/2005 e é regida pelo Decreto no 54.998, de 5 de novembro de 2009. A instituição mantém 04 (quatro) cursos em andamento: especialização em Direito do Estado, Direito Processual Civil, Direitos Humanos e Direito Tributário. 

1.2 APRECIAÇÃO
O Processo foi protocolado neste Colegiado aos 20 de agosto de 2010, tendo o Curso início previsto para março de 2011, portanto dentro do prazo de 90 (noventa dias) estabelecido na Deliberação 09/98, alterada pela Deliberação CEE no. 34/2003.

A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do curso, que constou de fls.03 a fls.55, foi examinada e o processo foi baixado em diligência através do ofício CES no. 247/2010 datado em 09 de setembro de 2010 pelo Conselheiro Relator Ângelo Luiz Cortelazzo. 

“Sugiro baixar em Diligência para que a ESPGE justifique o público alvo (qualquer bacharel) tendo em vista tratar-se do curso de especialização.Além disso, favor justificar a necessidade de uma disciplina de didática do ensino superior uma vez que o curso não visa o magistério, mas uma formação aprofundada das novas necessidades de conhecimentos ambientais para atuação na área de direito. Favor corrigir o cronograma da turma de 6ª feira”.

A instituição responde à diligência formulada pelo ofício ESPGE no 402/2010, datado em 06 de outubro de 2010 e o processo passa a ser examinado em atendimento à diligência. (fls 59 a 66)

O curso, a que se requer aprovação, tem previsão de duração de 360 (Trezentas e sessenta) horas/aula, com a duração de 60 minutos (uma hora) aula. Serão duas turmas, sendo a primeira turma de segundas e quartas-feiras, no horário das 8h às 12h15 e a segunda turma as sextas-feiras, das 08h às18h, com 2 horas de almoço. Serão oferecidas 60 vagas, sendo no mínimo 10 (dez) e no máximo 30 (trinta) para turma de segundas e quartas-feiras e também, para as turmas de sextas-feiras, com início previsto para março/2011 e previsão de término para julho/2012. 
O projeto pedagógico apresenta os seguintes itens, como bem alinhavado na petição de ‘informações AT’:

1) Justificativa do curso 
2) Objetivos

3) Duração

4) Carga horária ministrada por disciplina

Em atendimento a diligência sobre a justificativa da necessidade da disciplina de Didática do Ensino Superior, a instituição declara (fls 59):

O curso de Pós-Graduação lato sensu em Direito Ambiental, terá como característica possibilitar o aluno fazer as seguintes escolhas na composição do currículo do curso: 

a) Optar pela aquisição do título de especialista com reconhecimento do direito ao exercício do magistério, caso em que deverá cursar a Disciplina de Didática do Ensino Superior (matéria optativa), com carga horária de 60 horas–aulas.

b) Titulo de especialista, sem reconhecimento do exercício do magistério, caso em que será oferecida a Disciplina Direito Ambiental Aplicado (matéria optativa), com carga horária de 60 horas-aulas.  

A Instituição justifica a necessidade das disciplinas Didática do Ensino Superior  e Direito Ambiental Aplicado, como matérias optativa às fls.60 e 62 dos autos do processo. 

5) Exigência para matrícula

O candidato deverá ser bacharel em qualquer área do conhecimento e ser aprovado em processo seletivo para o Curso, consistente em prova escrita e/ou entrevista. (Motivo de diligência.)
6) Público alvo

Em atendimento a diligência referente ao público alvo a instituição se pronuncia (fls 60)
“Nota-se que o perfil específico do público-alvo da ESPGE, o Procurador do Estado e o servidor público estadual (...)”, conforme regimento interno da ESPGE. 
7) Número de vagas

8) Professores responsáveis pelas disciplinas e corpo docente

9) Normas de avaliação

10)  Exigência para obtenção do certificado de conclusão

11)  Cronograma das disciplinas para a turma 2011/2012

12)  Calendário

13)  Cronograma

Quanto ao ponto levantado pelo douto Conselheiro em sua diligência de fls.55(v). “Favor corrigir cronograma da turma de 6ª. feira”, a Instituição anexa de fls.62 a 67 o calendário correto, atendendo plenamente a diligência.

14)  Bibliografia

Os requisitos previstos na Deliberação nº 09/98, em seu artigo 4º, foram cumpridos, a saber: itens do projeto pedagógico (inciso I), a titulação do corpo docente (inciso II), a titulação do coordenador do curso (inciso III).

O projeto atendeu também a determinação de carga horária mínima de 360 horas, sem o cômputo do estudo individual ou coletivo e atividades extra-classe, nos termos do artigo 5º da referida deliberação, visto que, in casu, prevê-se a duração de 420 horas. 

Face ao exposto, a Matriz Curricular do Curso de Especialização em Direito Ambiental, corpo docente, critérios para expedição do certificado e o respectivo projeto pedagógico reformulado atendem plenamente ao disposto na legislação pertinente em vigor.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 09/98 alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito Ambiental da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, com início previsto para o ano letivo de 2011.
A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 01 de novembro de 2010.

a) Consª Maria Elisa Ehrhardt Carbonari

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Eunice Ribeiro Durham absteve-se em votar.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Roque Theóphilo Júnior e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de novembro de 2010.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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